
 SISTEMA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA E JUSTIÇA

PRIMEIRA PESSOA QUE 
TEM CONHECIMENTO

Comunicar às
seguintes 
entidades

Comunicar ao canal de
denúncia (disque 100) Comunicar ao 

Ministério Público

Acionar a atuação do Ministério 
Público sobre o caso

Ministério Público

Comunicar ao 
ConselhoTutelar

Comunicar à polícia
Fim da atuação na

parte da comunicação
Caso suspeito,
Flagrante delito
ou revelação
espontânea.

FATO
OCORRIDO

++

Complementar 
informações do Sipia

Acionar a atuação do Ministério 
Público sobre o caso

Aplicar as medidas de proteção quando 
necessárias (Art. 101 e 129 ECA) e 

requisitar ao Poder Judiciário no caso 
das hipóteses do art. 136 e Art. 194, ECA

Assegurar cumprimento das 
medidas aplicadas pelo CT, 

acompanhar demais medidas de 
proteção e realizar referência e

contrarreferência

Encaminhamento do 
potencial descumpri-

mento das medidas ao 
MP da Infância

Continuar o acompanham-
ento prestado à 

criança/adolescente

Em situação de exploração sexual, 
comunicar tanto ao Ministério Público 

Criminal quanto ao Ministério Público do 
Trabalho (Convenção 182 da OIT)

Encaminhar criança/adolescente
para a rede de proteção social

Requisitar a Segurança Pública

Registrar informações
no Sipia - CT + +

Comunicar ao 
Ministério

Público da Infância

Encaminhar a criança ou o 
adolescente, quando couber, para 

atendimento emergencial em 
órgão de saúde

Comunicar à 
Secretaria de 

Educação através
do Protocolo 

Eletrônico

Unidade 
escolar

Informar ao gestor 
escolar ou a outro 

membro da 
Instituição Escolar

Comunicar ao Conselho 
Tutelar e à polícia, caso ainda 

não tenha sido feito, e em 

Guarda Municipal ou Polícia
Militar (190)

Tomar ciência 
do fato

Registrar 
ocorrência 
em sistema 

próprio

Encaminhar a
criança para a 

rede de proteção

Acompanhar a
criança no 

ambiente escolar

Acompanhar o caso na rede 
de proteção (referência e 

contrarreferência)

Secretaria de Educação 
mantém as ações de 
acompanhamento da 

criança ou do adolescente

+

SECRETARIA DE
 EDUCAÇÃO

 TOMOU CIÊNCIA

+

Epidemiológica

Comunicar ao
Conselho Tutelar ou 
Polícia Civil (DPCA)

Sensibilizar a família
para denúncia no DPCA 
ou utilizar o Disque 100

Saúde

Caminhos
possíveis

Tomar ciência 
do fato +

Acionar a rede de proteção, 
quando necessário

Realizar atendimento na alta 
complexidade (emergência)

Realizar atendimento na média 
complexidade (atendimento especializado)

Realizar atendimento na 
atenção básica

Encaminhamento na
rede de saúde

(básica ou especializada)

Manter as ações de 
acompanhamento 

da criança

Atenção: em caso de 
suspeita ou

violência sexual, 
encaminhar o caso o 
mais rápido possível 

dentro de 72h

++

Assistência
Social

Encaminhar e acompanhar 
para os serviços 

especializados (Saúde, 
Educação, Assistência 

Social e Jurídica) 

Elaborar os Planos de 
Acompanhamento

Tomar ciência 
do fato + + Manter as ações de 

acompanhamento da criança
Garantir Referência e

contrarreferência

Registrar em sistema próprio e 
preencher o Relatório Técnico 

Socioassistencial (RTS) por meio do SIPIA

Comunicar ao Conselho Tutelar

Comunicar à Polícia Civil (DPCA)

Encaminhar para o CREAS

SIM

SIM

Encaminhar 
ao IML

Inquérito será
instaurado?

Flagrante

Autoria
desconhecida

descrição do fato

Regra geral
para os casos

Caminho
alternativo

Continuidade 
da investigação

Sentença
judicial

Processo segue sem 
a realização de novo 
Depoimento Especial

Ação
cautelar
provida?

Depoimento especial 
será realizado seguindo 
o rito ordinário

NÃO

SIM
Atuação do Ministério Público

Providências dos 
demais atores para
proteção da criança
executadas

MP acionado após 
comunicação do CT, 
Polícia ou outro ator

Outros atores
(Defensoria Pública e 
Poder Judiário)

MP (Central de 
Inquéritos) ajuiza 
ação cautelar para 
antecipação de provas 
e Juiz recebe e analisa 
ação cautelar

Realizar o Depoimento 
Especial Policial

Depoimento 
Especial 
judicial
realizado

Inquérito enviado ao
Ministério Público

Concluir inquérito

MP requer o 
arquivamento (ver 

continuidade do 
procedimento de 
arquivamento)

Tomar
conhecimento

Criança está
em situação 
de risco?

Possui vestígios 
de violência?

SIM

NÃO NÃO

NÃO

Registrar o Boletim 
de Ocorrência

detalhado sobre 
requerimento 
das medidas 
protetivas nas 
demais varas 
cíveis

Apenas em casos 
excepcionais 
quandopresentes ao 
menos uma dessas 
situações seguir o 
caminho alternativo 
do depoimento 
especial policial

Autoridade 
policial/MP/Defensoria 
Pública podem solicitar 
medidas protetivas da 
Lei Henry Borel e Lei 
Maria da Penha

"O CEAVida - Centro Especializado de 
Acolhimento às Vítimas de Crimes a 
Atos Infracionais - é um equipamento 
especializado no acolhimento às 
vítimas diretas e indiretas de crimes e 
atos infracionais (incluindo familiares 
da vítima) e poderá ser acionado em 
qualquer momento, mesmo que a 
vítima não tenha ingressado com 
processo judicial".

ARQUIVAR 
O BO

+ +

+

+

Apresentar ao MP 
para antecipação 
de provas

ATIVA O CAMINHO DO
PODER JUDICIÁRIO

Requerer à autoridade 
judicial a aplicação de 
medidas de proteção 
(art. 21 da Lei nº 13.431/17)

Incorporar as 
informações obtidas 
no Depoimento

MP analisa inquérito e 
decide se oferece ou 
não a denúncia

MP apresenta a 
denúncia

Juiz não recebe a 
denúncia e 
processo segue 
para arquivamento 

Juiz recebe a 
denúncia

Providenciar a 
realização do 
Depoimento 
Especial Judicial

Solicitar 
nomeação de 
defensor para 
a criança
e adolescente

Solicitar 
nomeação de 
defensor para o 
investigado (a)

+

+

PROTEÇÃO SOCIAL

CONSELHO 
TUTELAR (CT)

Clique aqui para conhecer 

do segmento

Clique aqui para conhecer 

do segmento

Clique aqui para conhecer 

do segmento

Clique aqui para conhecer 

do segmento

Clique aqui para conhecer 

do segmento

Clique aqui para conhecer 

do segmento

Clique aqui para conhecer 

do segmento

Fluxograma Integrado 
e Sintético

objetivo explicitar a integração 
entre todos os segmentos. 

mais informações da atuação 

Em cada e qualquer etapa do 

seguir as diretrizes e princípios 
de um atendimento humanizado 
e não revitimizante da Lei 13.431 
de 2017, tendo como prioridade 

proteção integral da criança e 
adolescente.

Fato comunicado pela
rede de proteção

Denúncias em geral

Demanda Espotânea

!

NÃO

SIM

Registrar Informações
no Sipia - CT

Requisitar a 
Segurança Pública

CT recebe para 
aplicação de 
medidas de proteção
junto à família

Encaminhar ao Ministerio 
Público Criminal

Requisitar para os
 serviços de saúde

Requisitar para os 
serviços socioassistenciais

Requisitar para 
Orientação jurídica

Encaminhar ao Poder Judiciário 
caso de sua competência

Requisitar para os 
serviços educacionais

Pode haver a
regulamentação da guarda

Atores: Defensoria Pública 
e Centro de Defesa

SIM

NÃO

Checar informações
do caso

Representar ao Poder 
Judiciário nas hipóteses 
do Art. 136 e Art. 194 do ECA

Encaminhar ao Ministério 
Público do Trabalho (em situação
de exploração sexual), Ministério 
Público Criminal e Ministério 
Público da Infância

Assegurar cumprimento
das medidas CT

Caso haja
medida de
proteção
pelo CT

Acompanhar medidas de
proteção de outros atores

Requisitar para os
serviços de saúde

Requisitar para os 
serviços socioassistenciais

Encaminhar ao Poder Judiciário 
caso de sua competência

Requisitar para 
os serviços educacionais

Realizar referência 
e contrarreferência

Complementar as informações
registradas no Sipia-CT

Há necessidade de aplicação das 
medidas de proteção da Lei Henry 

Borel (violência doméstica)?

Nos casos de 
necessidade de 
afastamento do 
agressor, o CT aplicará 
as medidas previstas 
na Lei Henry Borel

Encaminhamento do potencial 
descumprimento das medidas 
ao MP da Infância

Caso suspeito,
Flagrante delito
ou revelação
espontânea.

FATO
OCORRIDO

+ +

Complementar informações
inseridas no Sipia - CT

Aplicar medidas  de proteção, se 
necessárias  (art. 101 e 129  do ECA)

Requisitar para 
Orientação jurídica

Continuar o acompanhamento 
à criança e/ou adolescente

Fluxo do Conselho Tutelar


